
Memorando N° 004/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO COITÉ 

Conceição do Coité/BA, 19 de janeiro de 2024. 

Exmo. Sr. Procurador 
BRUNO GOMES XAVIER 

Ref.: Primeiro Aditivo do CONTRATO N° 666/2023 — RAMOS & ARAÚJO 

ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA, CPF: 26.393.072/0001-30 

Atendendo à necessidade em darmos continuidade aos serviços constantes do contrato 

N° 666/2023, celebrado entre o Município de Conceição de Coité e a empresa RAMOS & 

ARAUJO ENGENHARIA & CONSULTORIA LIDA, CPF: 26.393.072/0001-30, decorrente 

do processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços n" 009/2023, cujo objeto 6 a 

contratação de empresa para requalificação da praça do Açudinho no município de Conceição 

do Coité. 

Requer ADITAMENTO NO PRAZO de vigência contratual 120 dias (04 meses) para 

o cumprimento integral do objeto contratado. 

Em anexo a justificativa técnica emitida pela empresa RAMOS & ARAÚJO 

ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA para o aditivo de prazo, para melhor 

esclarecimento dos fatos, além das certidCies e o contrato. 

Para o contrato especificado acima, não houveram quaisquer aditivos de prazo ou 

valor, sendo este o primeiro aditivo de prazo requerido. 

Atenciosamente, 
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SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO 

Razão Social: RAMOS & ARAUJO ENGENHARIA & CONSULTÓRIA LTDA 

egi CNPJ: 26.393.072/0001-30 Insc. Est.: Isento 

Endereço: Rua Ivo Mascarenhas, n° 114, Bairro: Cruzeiro, 

Cidade: Conceição do Coité - Estado: BA Telefone: (71) 99370-9997 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO coat, 

Venho por meio desta, solicitar ADITIVO DE PRAZO, para execugao da Obra da REQUALIFCACÃO DA PRAÇA 
DO AgJDINHO, Contrato 666/2023, devido a alguns impeditivos que ocorreram no decorrer do processo 
de inicio e construção do objeto descrito acima: 

Unidade 
DESCRIÇÃO (CAUSAS) 

Tempo de 

Atraso 

Contrato: 

Fur motivos de Ajustes no Projeto 
Arquitetônico da Praga e Projetos 
Complementares; 

Mês 

Após a Assinatura do Contrato a O.S. (Ordem 
de Serviço) foi dado 60 dias após a Assinatura 
da Mesma, com isso, retardou inicio da obra; 

Mês 

TEMPO SOLIC. DE ADITIVO: 

Por meio desta, SOLICITO ADITIVO DE PRAZO de 04 (QUATRO) MESES 
REQUALIFICACÃO DA PRAÇA DO ACUDINHO; 

Rua Ivo Mascarenhas, n° 114, centro, 
Conceição do Coité — BA / CEP: 48730-000 Fones: Eng. Maicon Fta 
(71)99370-9997 — Eng. Thiago Araújo (75) 982391905 
CNPJ: 26.393.072/0001-30 
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Conceição do Coite - BA, 19 de Janeiro de 2024. 

Ramos & Araújo Engenharia & Consultoria Ltda. 
CNPJ, n° 26.393.072/0001-30 

MAICON VINÍCIUS R. GONÇALVES 
REPRESENTANTE LEGAL 

Data 

Feira de Santana -Ba 

omoris
Rua Iva MaScarenhas, n° 114, centro, 
Conceição do Coité - BA / CEP: 48730-000 Fones: Eng. Maicon Ra s 
(71)99370-9997 - Eng. Thiago Araújo (75) 982391905 
CNRI: 26.393.072/0001-30 Li 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE - BAHIA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 666/2023. 

Contrato qua entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CONCEIÇÃO DO COITÉ, PCSSOd Juridica de Direito Público 
Interno. com sede a Praça Theognes Antônio enlist°. 58, Bairro 
Gravati, Conceigito do Coité - BA. inscrito no CNPJ sob n° 
13.843.842/0001-57, ri te ato representado pelo Prefeito 
Municipal. Sr. MARCELO PASSOS DE ARACJO, portador do 
CPF sob n°. 473.129.985-34 e RG sob nu. 03.856.915-99 e a 
Empresa RAMOS & ARACJO ENGENHARIA & 
CONSULTORIA LTDA. CNP.VME 26.393.072/11001-30. 
situada á Rua Ivo Niascarenhas. 114, Cruzeiro, Conceigau do 
Coité- BA., neste ato representada na forma dos seus 
Estatutos/Regimentos/Contrato Social, pelo Sr. MAIMN 
VINICIl LS RAMOS GONÇAINES. inscrito no CPF:MF n", 
033.993325-99, Careira Nat ional de Habilitação 
05114027507, órgão expcdidor DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSIT() • BA.. doravante denominados, 
respectivamente, CONTRATANTE E CONTRATADA. coin 
base no Edital da TOMADA DE PREÇOS 009/2023. 
correspondente Adjudicação publicada na Imprensa ()tidal e 
disposições da Lei Federal n°8.666 de 1993. resolvem pactuar o 
presente Contrato dc Prestação de Serviço, cuja celebração foi 
autorizada pelo PROCESSO ADMINISTRATIVO N". 
1.82/2023. mediante as cliusulas e condições rieguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa para requaliticação da praça 
do Adidinho no município de Conceição do Coité — BA e proposta adjudicada e homologada 
pelo processo lichatOrio na modalidade Tomada de Preços ti0 009/2023. 

§ 1'- A contratada licará obrigada a aceitar nos mecums condições contratuais. acréscimos ou 
supressaes na prestadio do serviço °New da presente licitação, de ate 25% (vinte e cinco per 
cents)) do valor inicial atualindo do tomato. conforme An. 65 da Lei n°8.666,93. 

§ 2' - É. vedada a subcontratação parcial do objeto, a associadio da contratada coot outrem. a 
cassia() ou transferincia, total ou parcial do contato, barn como a Cosa°. cisAo ou incorporaçtto 
da contratada. não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por 
aquela com terceiros. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Praça Thnignes Antônio Cat= n° 58 - Elam Cravat* - CvncavIto do Cceas - Etahia 
CEP: 48.7104r0 - CNPJ n• 13.843 84 1-87 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE - BAHIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada: 

Unidade 
Esecutora 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTE DE 
RECURSO 

SECRETARIA: 09.09 15.451.020.1014 CONSTRUÇÃO E 4.4.9.0.51.00.0000 ISCO 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS. 
QUIOSQUE PARQUES, VIVEIROS 

OBRAS E 
INSTALAÇÕES 1704 

INERAESTRUTURA E. JARDINS 
Unidade: 09.09. 1700 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
INE RA ES I'D UT URA 

CIA USULA TERCEIRA — PREÇO 

0 valor total deste contrato é R$ 448433,28 (quatrocentos e quarenta e oito rail seiacentos 
e trinta e Iris Teals e vinte c oito centavos). 

§ r - Nos preços computados neste Contrato, agile incluídos todos os custos com salarios 
encargos sociais. previdenciarios e trabalhistas, todo pessoal. fardamento, transporte dc 
qualquer natureza. materiais empregados. inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos 
utilizados, depreciação. alugueis, administração. impostos. taxas, emolumentos c quaisquer 
outros custos que. direta ou indiretamente, se relacione com o fiel cumprimento. pela 
contratada de suas obrigações. 

CLÁUSULA QUARTA — REAJUSTE E REVISÃO 

§ 1° No caso de reajustamento. sera° sempre observadas as instruções governamentais 
pertinentes e aplicáveis. 

§ 20s preços acertados silo fixos c irreaju.staveis pelo período de um ano, contado a partir da 
data de assinatura do contrato, Rao sendo reajustados automaticamente e devendo utilizar 
como base no índice geral de preços menos oneroso para a Administração Pública na data do 
aniversario do reajuste. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso a assinatura do contrato ocorra após o prazo dc validade da 
proposta (sessenta dias), o termo inicial do período de reajuste stria o ultimo dia desse prazo. 

§ 3° A eventual autorizaçao do reajuste de prego sera concedida após a analise técnica e 
jurídica do CONTRATANTE, porem somente contemplará Os serviços rtalizados a partir da 
data do protocolo do pedido do CONTRATANTE. 

Praça Tnetgnes Antônio Calixto n' 58 Bano Gnavaai - Conceiflo 
CEP. 48.730-000 CNPJ n°13 843 84 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

§ r Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas. a 

CONTRATADA não poderá suspender os serviços. obras ou fornecimentos, devendo os 

pagamentos serem realizados ao preço vigente. 

§ 50 A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço. lavrar .termo 

Aditivo com os preços reajustados c =Mr Nota de Empenho complementar. inclusive pant 

cobertura das diferenças devidas, sem juros c correção monetária. cm reInlo aos serviços, 
obras ou fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de reajuste. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
O pagamento devido a contratada sera efetuado epos medição e atestação da execução e da 
qualidade da mapa da obra, através de credito em conta preferencialmente no Banco CAIXA 
ECONÓMICA FEDERAL, AGENCIA 1019. CONTA CORRENTE 2309-5 P0.003. em ate 
20 (VINTE) dias Uteis, após a apresentação da Nota Fiscal., Fatura, devidamente atestada a 
respective prestação do serviço, 

§ 10 - O pagamento dei do pelo Comratante a Contratada, so sera efetuado após a 
apresentação dos recibos de pagamento dos empregados deste referido periado, mcolhimeraos 
do FGTS e PIS acompanhadas da relação de empregados; 

§ 2° - 0 Contratante deverá emitir atestado no sentido de que constatou ter havido os 
pagamentos e recolhimentos mencionados no § 2°, ticantlo, assim, liberado para a Contratada 

pagamento relativo ao period° vencido. 

§ 3° - As notes fiscais emitidas deverão constar que o percentual de 60% (sessenta por cento) 
Foi utilizado com a aquisição de materiais c o percentual de 40% (quarenta por cento) coin o 
pagamento de mão de obra. Sendo que as retenções do Imposto Sabre Serviços de qualquer 
natureza — ISS e Contribuição Previdenciária, seria sobre a mão de obra, conforme legislado 
vigente. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO 

0 prazo do presente contraio e de ate 180 (cato e Skits) dies, a partir de 25/07/2023, com 
término previsto para 21/01/2024 de acordo com o cronograma individual de cada praça 
podendo ser prorrogado desde que observadas as disposições dos §§ I ° E 2° do art. 57 da Lei 
8.666193. 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, n 
Contratada obriga-se a: 

a) executar us serv iyos objeto deste Contrato de acordo con) as especiticarAes tiou norma 
exigida. utilizando ferramentas apropriadas: 

Pact ThoOgnes Ant5nio Calixto n°58 - Rainy &anti - ConceirAo do Cola - Bans
CEP: 48.730-000 - C8IPJ re 13 843 842/0001-57 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE BAHIA 

hi manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mao de obra para 
execuçáo completa e eficiente dos equipamentos necessaries à execução do objeto dtste 
contrato: 

c) Disponibilizar os veículos c equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, e o 
que mais se fizer necessário para a execução dos serviços, conforme estabelecido no 
edital. 

d) arcar com todas as despesas decorrentes de transporte. alimentação. assistencia medics e 
dc pronto socorro de seus empregados: 

e) promover. por sua conta e risco, o transporte de seus empregados, dos equipamentos, 
materiais e utensílios necessários a execuçao dos seniços objeto deste Contrato: 

1) respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho. 
identificas-Ao. disciplina e demais regulamentos vigentes na Contratada, bem como atentar 
para as regras de cortesia no local onde sail.) executarias os serviços objeto deste 
Contrato; 

B) zelar pela boa e complete execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios 
ao seu alcance. a amnia sera° fiscalizadora dos prepostos designados pelo Contratante, 
atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

h) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato. 
inclusive as obrigações sociais c previdenciárias e trabalhistas dos sous empregados: 

I) observer c respeitar as Legislações Federal. Estadual e Municipal, relativas a prestaçao 
dos seus serviços: 

j) apresentar, sempre que solicitado pela Contratante, folha de pagamento de seus 
empregados, (luias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias (INSS, 
FGTS e PIS), sob pena. em caso de recusa ou falta de exibiçao dos mesmos, de ser 
sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas, ate o cumprimento 
desta obrigação: 

k) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao Contratante eou a 
terceiros, inclusive por seus empregados: 

I) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto is repanições 
competentes. necessários à execução dos serviços objeto do presente Contrato; 

rn) providenciar e manter empregados treinados, em número suficiente ao bom desempenho 
dos serviços objeto deste Contrato; 

n) comunicar ao Contratante, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento das 
serviços, objeto do presente Contrato, provocada par empregados da Contratada, inclusive 
indicando o nome do responsável: 

o) pagar os salaries e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do 
pessoal designado para execução dos serviços ora contratados. inclusive, indenizações 
decorrentes de acidentes dc trabalho, demissões, vales transporte etc. obrigando-se, ainda, 
ao fiel cumprimento das legislações trabalhistas e previdenciarias. sendo-lhe defeso 

Praça Ttetras Anttinio Calms 0° 58 - Bano Grarwati - C.onceirdilo ao Cale - 
CEP 48 730-000 - CNPJ n' 13 643.842/0001-57 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CUTE - BAHIA 

invocar a existência deste Contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las 
para o Contratante: 

VII - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE 

Mein das obrigações pre % lain no presente Contrato por determinação legal, o Contratante 
obriga-st a: 

a) designar prepostos para conferir, fiscalizar, apontar falhas e atestar a execuçáo do serviço: 
h) efetuar. após autorização do orgão responsivel pelo repasse. nos prazos indicados, os 

pagamentos devidos à Contratada 
C) notificar, por escrito. à Contratada, quando da aplicação de multas previstas neste 

contrato: 

CLÁUSULA NONA - REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO 

O Regime de Execução do presente Contrato sera o de Empreitada por manor Preço Global. 

CLÁUSULA DECIMA - FISCALIZAÇÃO 

A Fiscalização dos serviços ora contratados sera exercida pela Secretaria Municipal de 
lnfraestrutura. denominada, no presente instrumento contratual dc Fiscalização. com poderes 
para-

a) transmitir à Contratada as determinações que julgar necessárias: 

b) ordenar a imediata retirada de suas dependências, de empregados da Contratada 
cuja permanência seja inconveniente, ou que venha embaraçar ou dificultar a ação 
fiscalizadora, correndo por sua exclusiva conta quaisquer ónus decorrentes das leis 

trabalhistas e prey idenciárias, hem como qualquer outra qua tal fato imponha: 

e) recusar os serviços que não tenham sido executados de, acordo com as condições 
especificadas neste Contrato: 

comunicar á Contratada quaisquer defeitos ou irregularidades encontradas na 
execução dos programas dos serv iças. estabelecendo prazos para que as mesmas 
selam regularizadas: 

e) fiscalizar, a qualquer tempo, a execução dos programas de truinaMCM0 neste 
Contrato, inclusive sugerindo novos programas ou metodos de treinamento. 
a) Fica indicado corno a area responsivel pela gestão do contrato: Secretaria 

Municipal de Infraestrutura_ 

h) A fiscalização dos serviços será efetuada pelos Engenheiros (a) civis: Cinque 
Guiinaraes Cruz CREA-RA 3000113356 Decreto n°3733, Vinicius Velanes GifToni 
CREA-BA 89.299 Mat. 0969-1. Mabel Silva Darniao CREA-BA 89372 Mat. 10404-2. 

Praça Theágnes Arrtdrio Catixto n' 58- Estero Gravata -Conctyrio do C040 - Bah 
CEP 48 730400. Cry.) to, 13.841842/0001-57 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE - BAHIA 

Pietro Luis G. de Almeida. 1)ecreto 3697/2022. lotados na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura. 

Ptsragratb Único: A aglio ou omissão total ou parcial da Fiscalização do Contratante, nito 
eximini à Contratada de total responsabilidade na execução dos serviços objeto do presente 
Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — PENALIDADES 

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato 
sujeitara o Contratado As sanções previstas na Lei 8.666/93. garantida a prévia e ampla defesa 
em processo administrativo. 

§ I' - As inexecuções culposas. partial ou total, do Contrato. ensejani a suspensão ou a 
imposição da declaração dc idoneidade para licitar e contratar com esta Prefeitura e multa. de 
acordo tom it gravidade da infragilo. 
§ - A multa sera graduada dc acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites 
máximos: 

I - 0,YA. Ores deri'mos por canto) ao dia, de atraso. sobre o valor da parte do serviço não 
realizado; 
II - 0,7% (sate declines por canto) sobre o valor da parse do serviço não realizado por cada 
dia subseqüente ao trigésimo. 

§ - A Adm in istraçao se reserva ao direito de descontar do pagamento devido contratada o 
valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condiçôes 
estipuladas no contrato. 

4" - As multas previstas nesta cláusula nao têm canker compensatório e o seu pagamento 
não eximini o Contratado da responsabilidade dc perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12W 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

16.1.1. por ato unilateral c escrito da Administração, nas situações previstas no 
incisos Ia XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666. de 1993. e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sew prejuizo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referencia, anexo ao Edital: 

16.1.2. amigavelmente, nos termos do an. 79, inciso II, da Lei n°8.666. de 1993. 

12.2. Os casos de mscisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de 
autorização da autoridade competente. assegurando-se A CONTRATADA o direito ao 
contraditório, bem como it prévia e =phi defesa. 

Prep. TheOgnors Antonio Caitrto re 58- Eillirr0 Gravata - Conceal) do Coin& - Bahia 1\  ..s ..
CEP-. 48730-000. CNN e 13 843 842=0147 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE - BAHIA 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE. cm caso de rescisão 

administrativa prevista no an. 77 da Lei n°8466, de 1993. 

12.4.0 termo dc rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relaçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. 0 não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o no recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciarias e para corn o FGTS poderá dar ensejo a rescislo do 

contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e zi aplicação das penalidades 
cabíveis (art. 8°. inciso IV, do Dec reto n.°9.507, de 2018). 

12.6. Quando da rescisão. o fiscal administrativo devera verificar o pagamento pea 

CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 
empregados serio realocados em outra atividade dc prestação de serviços, sem que ricotta a 
interrupçao do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGESNIP n.°0512017). 

12.7. Ate que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE 
reterá: 

12.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdencittria pela 
CONTRATADA. clue sera executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 
Administração. nos termos da legislação que rage a materia; e 

12.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento. ate que a situação seja regularizada. 

12.8. Na hipótese do subitem anterior. não havendo (Iona* das obrigações por pane da 
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento 
das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA qua Witham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato. 

12.9.0 CONTRATANTE poderá ainda: 

12.9.2. nos casos de obrigacilo de pagamento de multa pela CONTRATADA. 
reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.9.2. nos casos em que hoover necessidade de ressarcimento de prejuizos 

causados a Administraçtto. nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n." 8.666. de 
1993. reter os eventuais creditos existentes em favor da CONTRATADA 
decorrentes do contrato. 

Praça Th•Osones Anton* Cano re 58- Sarno Gravata - Conceao GO Coat- ash* 
CEP 48 i30-000 - CNPJ mi' 13841842/000147 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BAHIA 

12.10. U contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 

estabeletida no art. 5° do Decreto n.° 9.507. de 2018. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - GARANTIA 

Para o fiel cumprimento das obrigações do presente Contrato. a Contratada. no ato da 
assiitatura. apresentani garantia correspondente a 5% (demo por cento) do valor inicial do 
Contrato em favor do Contratante, podendo optar por uma das modalidades previstas no Art. 

56 § la da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

10.4. Eventuais alterações contratuais reger.se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666. 

de 1993. 

10.5. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessaries, ate o limite de 25% (vinte e cinco pot 

cento') do valor inicial atualizado do contrato. 

10.6. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderio 
exceder o limite de 250/o (vinte e cinco por canto) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — VEDAÇÕES 

10.4. É vedado a CONTRATADA: 

10.4.1. E vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com 
outrem, a cesslo ou transkréncia. total ou parcial do contrato, bem coma a fusAo. 
cisão ou incorporglio da contratada, &to se responsabilizando o contratante per 
nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

10.4.2. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

10.4.3. interromper a execuçtto dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE. salvo nos caws previstos em lei. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ti CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato. no Diário Oficial no prazo previsto na Lei n°8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serio decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposições 
comidas na Lei n°8.666. de 1993. 

Praria Thságnes Antônio C.afudo re 58- &limo Gravel - Conosçao do Cato - Babe 
CEP: 48 730-000 - CNkise 13.843 84=001.57 



PREFEITURA MUNICIPAL DE coNcEtgAo DO COITÉ - BAHIA 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 
As partes elegem o Foro da cidade de Conceição do Coke, no estado da Bahia. que 
prevaleceri sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato. 

por estarem assim justos c contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) tas de 
igual teor e forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido c achado 
conforme. 

Coaceic.lo do Coité. lia., 25 de ¡Who de 2023 

Kan. c; ^An:* Pi NAY.* 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

CNPJ sob a' 13.843.842/0001-57 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

CPF: 

UJO ENGENHARIA & CONSULITÓRIA LIDA 

CNPJ/ME 26393.072/0001-30 

de O. e Silva 
Madcula 9502/4 

Geane de Matos Dias 
-Mataula-2026661L-

CONTRATADO 

Prays Theeones Antóric Galata n• SO - Bairn Gravata - Conotrao d* Cale - Batik* 
CEP 48 730-000 - CNPJ rf 13 843 542A3001-57 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 16/01/2024 15:45 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 de Lei 3.966 de 11 de dezembro do 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°. 20240291630 

R4ZA0 SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

INSCRICAO ESTADUAL CMPJ 

26.393.072/0001-341 

Fica certificado que no constam, ate a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou juridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 16/01/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo valida por 60 dias, contados a parfir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Valida com a apresentacao conjunta do cart6o original de inscricao no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

• 

Pigina I dc I RelCertidaoNegativa rpt 



16/01/2024, 15.48 Consulta Regularidade do Empregador 

AIXA ECONOM:CA FE ()URAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

26.393.072/0001-30 

RAMOS E ARAUJO ENGENHARIA E CONSUTORIA 

RUA IVO MASCARENHAS 114 CASA / CRUZEIRO / CONCEICAO DO COITE / 
BA / 48730-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:31/12/2023 a 29/01/2024 

Certificação Número: 2023123103132583744905 

Informação obtida em 16/01/2024 15:47:41 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

htlin://oonsutte-attaixa.gov.br/OanSultacrf/pages/consuttaEmpregadogsf 1/1 



COkCOCAO 00 Cent 
PAM* 09_SeSALJ 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DÍVIDA ATIVA 

N° de Controle:46170 /2023 

Contribuinte: RAMOS & ARAUJO ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA 
CPFICNPJ: 26.393.072/0001-30 
Zoneamento: 955419 
Endereço: RUA IVO MASCARENHAS,114 - CRUZEIRO 48.730-000 CONCEICAO DO COITE. 

'S S 
Lertificamos para os devidos fins de direito que, ate a presente data, o contribuinte acima identificado esta quite em relação 
a tributos e multas por descumprimento de obrigação estabelecida na legislação municipal, ressalvando o direito de a 
Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Divide Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelece Código Tributário do Município de Conceição do Coité-Bahia. 

Emissão: 07/11/2023 As 22:15:44 
Validade: 05/02/2024 

Marcos Antonio Mendes Passos 
Secretano Municipal de Finanças 

Dec. 2820 
Observações: 
A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http://www.conceicaodocoite.ba.gov.br. 
Utilize o qrcode para o link de verificação de sua autenticidade. 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

Código de Autenticidade: 0180 -8323 -8125 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBFOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA uhibio 

Nome: RAMOS & ARAUJO ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 26.393.072/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a Id. do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014. 
Emitida as 15:36:19 do dia 16/01/2024 <hora e data de Brasilia>. 
Valida ate 14/07/2024. 
Código de controle da certidão: 058C.E2E5.497F.D96F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIARTO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDIO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RAMOS & ARAUJO ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 26.393_072/0001-30 

Certidão n°: 40065615/2023 

Expedição: 09/08/2023, As 11:55:34 

Validade: 05/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RAMOS A ARA1170 Emmomma & CONSULTORIA LTDA (MAavan 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 26.393.072/0001-30, NIO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidâo são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMa40 DIMMTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 

estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

PARECER PROSUR L.C. N° 33/2024 

PROCESSO ADM. N°. 032/2024 

ADITIVO DO CONTRATO N° 666/2023 

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 

Trata-se de consulta acerca da legalidade/viabilidade de aditivo de contrato do 

processo administrativo em epigrafe, para fins de emissão de Parecer Juridico, em 

atendimento à norma comida no inc. VI, do art.38, da Lei n° 8.666/93. 

0 pedido foi instruido com a solicitação de novo aditivo de prazo contratual 

para" Requalificação da praça do Agudinho no município de Conceição do Coité-BA" 

Para subsidiar o presente parecer, a Secretaria de Infraestrutura remeteu os 

autos do processo destinado a realizar aditamento do contrato n°. 666/2023, firmado em 

decorrência do processo administrativo n° 182/2023, gerado através da Tomada de preços 

n° 009/2023, com a empresa RAMOS & ARAUJO ENGENHARIA & CONSULTORIA 

LTDA CNPJ n°26.393.072/0001-30. 

E o relatório. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a 

condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função 

da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é 

de ser observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei 

referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, 

gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e 

finalidade. 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravati — Conceição d Coité - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Reitera-se a liberdade de opiniào do profissional, conforme os entendimentos 

jurisprudenciais que seguem: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO 

PARECERISTA. SUPOSTO CRIME EM 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, 

DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO DA 

AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA D 

EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO 

CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER 

CONCEDIDA. I. Não se pode deixar de considerar que 

sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a 

manifestação jurídica não se constitui como ato 

administrativo em si, podendo apenas ser usada como 

elemento de finidamentação de um ato administrativo 

posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 

24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. 

Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Orgão 

Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008. 

Neste julgamento, o Relator, Ministro JOAQUIM 

BARBOSA, apresentou o entendimento de que a 

responsabilização do advogado parecerista somente 

pode ocorrer quando a lei estabelece efetivo 

compartilhamento do poder administrativo de decisão. 

3. Discussão que ganha maior relevo no âmbito do 

Direito Penal. 0 tipo penal se dirige, em principio, ao 

administrador: dispensar, indevidamente a licitação ou 

declará-la inexigível fora dos casos legais (art. 89, caput 

da Lei 8.666/93). Cabe verificar de que modo a c 

imputada ao advogado teve relevo para a co 

desse ato de dispensa de licitação, e, na 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58-. Bairro Gravata — Conceição do Ck - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

apresentada, o se verifica 6 a emissão de um parecer 

sem qualquer fundamentação. 4. 0 advogado 

simplesmente não disse nada; ele fez uma apreciação da 

questão e invocou o art. 24, inciso IV, para afirmar que 

a situação de emergência estaria contemplada por ele. 

Contudo, essa referência que ele fez foi uma observação 

em tese, como se estivesse transferindo para o 

administrador a responsabilidade no sentido de praticar 

ou não aquele ato. 5. Para que se sustente a 

possibilidade de responsabilização penal do advogado 

subscritor do parecer, outros elementos devem ser 

apresentados na peça acusatória, o que na situação não 

ocorreu. Não ha nenhuma indicação na denúncia de que 

o advogado estava em conluio com o Prefeito, e que 

haveria o dolo do causídico, ao emitir o parecer, 

direcionado à prática de um ilícito penal. Ou seja, não 

foi apresentado qualquer indicio de aliança com o 

agente politico para pratica de atos de corrupção. 6. 

Ordem concedida. 

(IRE -S - HC: 71466220134050000, Relator: 

Desembargador Federal Manoel Erhardt, Data de 

Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de 

Publicação: 22/08/2013) 

Agravo de instrumento. Ação civil pública. 

Improbidade administrativa. Parecer emitido pelo 

Procurador Geral do Município de Petrópolis opinando 

pela celebração de convênio entre o Município de 

Petrópolis e OCIPS. Orgão ministerial que sustenta a 

ocorrência de dispensa indevida de Gaga ob o .• ..- 

,-,--e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

simulacro de convênio. Decisão de recebimento da 

petição inicial. Afastada a preliminar de ilegitimidade 

passiva ad causam, tendo em vista a teoria da asserção. 

Petição inicial que satisfaz os requisitos previstos no art. 

282 do CPC, a afastar a preliminar de inépcia da 

exordial. Afastadas as prejudiciais de prescrição da ação 

e da pretensão de ressarcimento ao Erário. 

Responsabilidade do advogado público. Inexistência na 

hipótese. Parecer que possui natureza de ato 

enunciativo, e, portanto, incapaz de gerar direitos e 

obrigações. Ausência de fortes indícios acerca da 

existência de dolo ou culpa grave que apontem para a 

prática de ato improbo por parte do agravante. Recurso 

provido. 

(TJ-RJ - Al: 00183666320158190000 R.1 0018366-

63.2015.8.19.0000, Relator: DES. WAGNER CINELLI 

DE PAULA FREITAS, Data de Julgamento: 

01/07/2015, DÉCIMA SÉTIMA CAMARA CIVEL, 

Data de Publicação: 03/07/2015 17:15) 

0 objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 

procedimento de apuração do presente aditivo. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 

econômicos que o embasaram, é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou 

requisitos eminentemente jurídicos do presente procedimento. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução 

da Administração Pública, subordinando-se, contudo as vertentes das normas de regência, 

em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a 

presente peça como opinião técnica quanto a regularidade legal do procedimento, 

desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o própri,..goradimento, 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58— Bairro Gravata — Conceição qo6ite -Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo 

ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

Excluindo-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram todo o 

procedimento, passemos, estritamente, a análise dos aspectos jurídicos do presente processo 

de aditivo. 

A análise dos atos administrativos que compõem o presente processo revela que 

os atos foram praticados de forma adequada, cuja observância aos seus elementos 

essenciais os tornam validos, eficazes e aptos a produzir efeitos jurídicos imediatos. 

Sao presentes aos autos: a justificativa da administração pública, o contrato a 

ser aditivado, documentos do contratado a realizar o objeto, bem como certidões validas, 

estando a empresa apta para pactuar com a administração pública. 

Como alhures exposto, versam os presentes autos acerca da analise da 

possibilidade e legalidade de nova prorrogação do Contrato n° 666/2023, decorrente do 

processo administrativo n° 182/2023, gerado pela Tomada de preps n° 009/2023, firmado 

entre o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ/BA, CNPJ n° 13.843.842/0001-57, 

com a empresa RAMOS & ARAÚJO ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA, CNPJ 

n°26.393.072/000!-30. 

Tem o presente procedimento a prorrogação, ainda em tempo, da vigência 

contratual, por mais 120 (cento e vinte dias ) dias, em observância do art. 57 da Lei n° 

8.666/93. 

Inicialmente deve-se destacar que nos contratos celebrados pela 

Administração Pública pode-se falar em prorrogação do contrato por acordo entre as partes, 

se a situação fatica enquadrar-se em uma das hipóteses dos incisos do art. 57. caput ou dos 

incisos do § I °, do mesmo artigo da Lei if 8.666/93. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Assim, a prorrogação de prazo deve resultar do consenso entre as partes 

contratantes, ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o contrato, consoante exigências determinadas no §2° do art. 57 

da Lei das Licitações e Contratos. 

No caso em tela, já que se trata de empress " Requalificação da praga do 

Açudinho no município de Conceição do Coité-BA "verifica-se que a possibilidade e 

legalidade da solicitação ora formulada se encontra consubstanciada no caráter extensivo 

do artigo 57, §10, II, §2° da Lei 8666/93 que assim determina: 

Art 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei 

ficará adstrita it vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(-) 

§ lo Os prazos de início de etapas de execução, de 

conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas 

as demais cláusulas do contrato e assegurada a 

manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro. 

desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 

devidamente autuados em processo: 

- superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do 

contrato; 

(-1 

§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificacla 

por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNIC1P10 

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o aditivo de prazo de 

120 (cento e vinte) dias é essencial para conclusão dos serviços contratados 

Requalificação da prayer do Açudinho no município de Conceição do Coité-BA" 

Por todo o exposto, vem esta Procuradoria Jurídica opinar pela regularidade 

do procedimento para efeito de ratificação e publicação, haja vista que se encontra em 

conformidade como art. 57, § 10, II, §2° da Lei Federal n° 8.666/1993. 

o parecer. 

Conceição do Coité, Bahia, 19 de Janeiro de 2024. 

BRUNO XAyItR GOME 

0 /BA 28.527 

Decreto kunicipaa2612021 

Procurador Geral do Município 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Gravatt — Conceição do Coité - Bahia 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITE.

Poder Executivo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DECISÃO 

Considerando o requerimento da empresa RAMOS es ARAÚJO ENGENHARIA 

Lk CONSULTORIA LTDA inscrita em CNPJ n° 26.393.072/0001-30 e o 

memorando n° 004/2023, solicita o aditivo de prazo de 04 (quatro) meses do 

contrato n°666/2023, e seguindo o parecer Projur n° 033/2024, certificamos 

dotação orçamentaria dentro do orçamento para o exercício de 2024. Decido 

pelo aditivo de prazo sem reajuste de valores do referido contrato pelo prazo 

de 04 (quatro) meses. 

Conceição do Coité, 19 de janeiro de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICÃO DO COITÉ-BA 

CNPI/MF N° 13.843.842/0001-57

TERM() pe ADITIVO DE PRAZO 

'1° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 666/2023, 

SENDO 0 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

ExEcugÃo DE OBRA VISANDO A CONSTRUÇAO DE 

COBERTURA EM FRENTE DO CENTRO DE 

ABASTECIMENTO, NO MUNICIPIO DE coNcEigÃo DO 

COITÉ-BA, E A EMPRESA: RAMOS & ARAÚJO 

ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA, CNPJ/MF 

26.393.072/0001-30N0 DIA 25 DE JULHO 2023. 

Pelo presente contrato de prestação de serviços, que entre si fazem, de um lado o MUNICIPIO. DE 

CONCEIÇÃO DO COITÉ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, corn sede a Praça Theognes 

Antônio Calbdo, 58, Bairro Gravatd, Conceição do Coité - BA, inscrito no CNPJ sob n° 13.843.842/0001-

57, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, portador do 

CPF sob n°. 473.129.985-34 e RG sob n°. 03.856.915-99. doravante designado simplesmente de 

CONTRATANTE e do outro lado, a empresa RAMOS & ARAÚJO ENGENHARIA & CONSULTORIA 

LTDA, CNI34/MF 26.393.07210001-30, situada à Rua Ivo Mascarenhas, 114, Cruzeiro, Conceição do 

Coité- BA.. neste ato representada na forma dos seus Estatutos/Regimentos/Contrato Social, pelo Sr. 

MAICON VINICIUS RAMOS GONÇALVES, inscrito no CPF/MF n°, 033.993.325-99, Careira Nacional 

de Habilitação n° 05114027507, Órgão expedidor DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO — BA., 

doravante denominados, respectivamente. CONTRATANTE e CONTRATADA, corn base no 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 182/2023, TOMADA DE PREÇOS 009/2023, as partes acima 

identificadas e já qualificadas acima e no corpo do instrumento Original, resolvem aditá-lo mediante as 

condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO DO ADITIVO: Aditivar o prazo do contrato n° 666/2023 por 

04(QUATRO) MESES, ou seja, de 21/0112024 ate 21/05/2024, alicerçados nos ditames do art. 57, § 

1°, II, § 2° da Lei Federal da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA SEGUNDA— DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 
I ELEMENTO DE FONTE DE : 

DESPESA RECURSO 

09.09  15451.020.1014 CONSTRUÇÃO I 4.4.9.0.51.00.000 1500 

Unidade ' 
Executora 

SECRETARIA: 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA 
Unidade: 09.09. 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA 

E AMPLIAÇÃO DE PRAÇAS, 0 OBRAS E 

QUIOSQUE PARQUES, INSTALAÇÕES 

VIVEIROS E JARDINS 

Praça Thedignes Anténio Calixto, 0" 58— Saint Gravatá — Cortosig.lo do Coité --BA 

CEP: 48,730-000 CNPJ n°13.843.84210001-57
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAD DO COITÉ-BA 

CNPJ/MF N° 13.843.842;0001-57 

CLAUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO: 

Os Contratantes ratificam as demais clausulas constantes do contrato ora aditado. 

CLAUSULA QUARTA — AMPARO LEGAL — Permanece inalterada as demais Clausulas do Contrato 

Original n° 666/2023, tendo fundamento legal nas disposições do artigo 65, I, b §1° da Lei 8.666/93; e 

por estarem justos e aditados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual: teor e forma, para 

que produzam os efeitos legais. 

MASKEAO PASSOS DC ARAWO 

• 

Conceição do Coité-BA., 19 de janeiro de 2024 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

PODER EXECUTIVO 

EXTRATO DE ADITIVO 

1. TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NY 666/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

182/2023, TOMADA DE PREÇOS 009/2023, SENDO 0 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA ExEcugko DE OBRA VISANDO A CONSTRUÇÃO DE COBERTURA 

EM FRENTE DO CENTRO DE ABASTECIMENTO. NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 

COITE-BA, E A EMPRESA: RAMOS 8c ARADJO ENGENHARIA 4% CONSULTORIA LTDA, 

CNN/ME 26.393.072/0001-30. 

OBJETO DO ADITIVO: AMTIVAR 0 PRAZO DO CONTRATO N." 666/2023 POR 

04(QUATRO) MESES, OU SEJA, DE 21/01/2024 ATE 21/05/2024. 

CONCEIÇÃO DO COITE-BA.. 19 DE JANEIRO DE 2024. 
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